PARECER Nº 529, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 668, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Paulo Correa Jr, o projeto em epígrafe pretende obrigar as escolas da rede pública do Estado que ofereçam o ensino fundamental regular a manter os alunos em suas dependências durante todo o turno em que estejam matriculados, mesmo sem aula no período, no caso de falta de professores. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Educação e Cultura, que opinou favoravelmente ao projeto. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que o escopo do projeto é evitar que, em caso de ausência de professor em dia letivo, os alunos da rede oficial sejam dispensados do ambiente escolar, podendo ter o tempo da vacância ocupado com atividades pedagógicas complementares.

Portanto, as despesas relacionadas à execução do quanto proposto são aquelas atinentes ao próprio funcionamento do ensino fundamental e de suas unidades escolares e, em especial, ao seu corpo docente e de funcionários. 

Entendemos, assim, que o Programa 0800 (Gestão Pedagógica da Educação Básica) da lei orçamentária vigente (Lei n° 16.646, de 2018) apresenta dotações orçamentárias aptas a custear a medida em tela, especialmente em suas ações 5160 e 5161, como vemos:
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Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 668, de 2015. 

a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

José Zico Prado – Wellington Moura – Enio Tatto – Marco Vinholi – Davi Zaia – Orlando Bolçone 

